
COLABORAÇÃO

Sim plificação da Organização 
dos M in istérios

NUMA contribuição a “Public Policy”, 1941, 

Arnold Brecht sugeriu que os órgãos exe­

cutivos federais fôssem “separados” dos Minis­
térios em que se encontram atualmente. Tendo 
em vista o interesse de tal sugestão, os editores 
de Public Administration Review pediram-lhe 
que explanasse mais detalhadamente suas con­

clusões .

O presente artigo desenvolve êste tema.

(Nota do editor da revista Public Adminis­
tration Review na qual foi publicada o presente 

artigo) .

*

O prodigioso tamanho dos Ministérios, em 
Washington, tem sido criticado ou justificado 
como o resultado inevitável da expansão das ati­

vidades governamentais. Tem sido defendido ou 
atacado, detalhadamente, nas discussões da pro­
posta orçamentária e examinado do ponto de 
vista da divisão ideal do trabalho entre os fun­
cionários de “staff” e os de “linha”, e entre as 
agências centrais e locais. Contudo, o problema 
de se conseguir manter a organização ministerial 
dentro de certos limites, a despeito dessa expan­
são de atividades, não tem quase prendido a 
atenção. Êsse aspecto, em nossa opinião, deveria, 
também, ser cuidadosamente examinado.

O admirável estudo sôbre o Ministério da 
Agricultura de John Gaüs e Leon Wolcott (1) 
é particularmente útil às discussões em tôrno da 
possibilidade de se reduzir a extensão dos M i­
nistérios, isto porque êsses autores descrevem, 
com grande precisão e abundância de detalhes, o 
crescimento e a situação, em 1940, do mais di­
nâmico de todos os Ministérios. Ao mesmo tem­
po, sua penetrante análise das funções chamadas 
de “staff” e das relações entre as atividades de 
“linhà” e “staff” traz o assunto ao verdadeiro 

clímax de noso problema.

Mesmo os leitores não iniciados concluirão 
da leitura do livro de Gaus-Wolcott, na Seção 
“O Secretariado” (pág. 304) que as promoções 
decorrentes da alegação do mais forte dos 4 assis-

(1 ) John M . Gaus e Leon O . Wolcott, Public 

Administration and the United States Department oí 

Agriculture (Public Administration Service, 1940) .

A r n o l d  B r e c h t  

(T rad. de Dulcy Melgaço Filgueiras)

tentes do Ministro, Paul Appleby, aó pôsto de 
Súbministro, e a substituição dos outros, alte­

raram completamente a relativa importância dês- 

ses postos.

Teria sido numa sábia antecipação de tais 
dinâmicas modificações que os autores usaram 
o tempo passado em tôda a extensão do seu livro, 
até mesmo para descrever o “status” existente 
à época em que o escreveram?

Essa instabilidade e insegurança dos órgãos 
ministeriais centrais estão aqui muito bem ilus-. 

tradas.

Somente os que ocuparam de fato posições 

de responsabilidade num Ministério poderiam ser 

considerados juizes competentes dos méritos ou 
defeitos das várias formas de organização. Os 
que estão de fora, contudo, podem contribuir para 
êste julgamento, pela análise objetiva das ques­
tões e pela apresentação de material compara­

tivo.

De início, um cotejo de números servirá 
para ilustrar a significação do fator “tamanho” 
no estudo das estruturas ministeriais. Excetuan­
do os Ministério Militares, o do Exterior e o dos 
Correios, os quais apresentam problemas espe­
cíficos, restam seis regulares Ministérios. Em 
1940, três dêles tinham, em Washington, mais 
de 10.000 empregados cada um; os outros três 

entre 2 .000 e 5 .000 cada.

O Tesouro com quase 19.000 e o Ministério 

da Agricultura com mais de 13.000 ocupavam o 
cimo do grupo e o Ministério do Trabalho, com 
pouco mais de 2.000, a base (2 ) . Comparados 
com êsses números, os Ministérios alemães da 
Monarquia e da República de Weimar consti­
tuem, à primeira vista, o mais surpreendente con­
traste . Lá, a despeito do enorme crescimento 
das atividades federais, dois Ministérios (Justi­
ça e Agricultura) tinham, no fim do período de-

\ (2 ) O “57th Annual Report, C iv il Service Comis- 

sion (1941)” , pág. 136 dá o número exato de servidores 
no Distrito de Columbia, em 1940, assim distribuídos : 

Tesouro, 18.937; Agricultura, 13.200; Comércio, 10.724; 
Interior, 4.432; Justiça, 3.532; Trabalho, 2 .156 . Somen­
te o do Exterior possuia um  número menor (1 .1 0 0 ).

Dos órgãos quase-ministeriais a Agência de Trabalhos 

Federais possuia, em Washington, 11.120 servidores; a 

Agência Federal de Segurança, 7.877 e a Agência Federal 
de Empréstimos, 4.562 .
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mocrático, menos de 200 servidores cada um, o 
do Interior e dos Transportes, cêrca de 300 e o 
da Economia e do Trabalho, menos de 400 e 
500, respectivamente. Mesmo o “indevidamente 
desenvolvido” Ministério das Finanças, na Ale­
manha, tinha muito menos de 1.000. Êstes nú­

meros abrangem todos os empregados desde os 

Subsecretários de Estado, até mensageiros e mu­
lheres diaristas. Cêrca de 2/3 dos funcionários 

em cada Ministério seriam permanentes; já uma 
percentagem ficaria ora como requisitados de 

órgãos subordinados, ou como “estagiários” ou 
assistentes, em casos de emergência. O restante, 
inclusive estenógrafas e mulheres diaristas repre­
sentam empregados admitidos de acôrdo com a 

legislação trabalhista (3) .

Embora a amplificação totalitária e a união 
dos Ministérios federais e prussianos tenham àlte- 
rado grandemente a situação a partir de 1933, 
os Ministérios alemães continuam sendo pequenos, 
em comparação com os americanos.

O PLANO DE CONTRAÇÃO

Êste contraste não pode, sem dúvida, ser ex­
plicado, nem pela diferença de população que, 
quando muito, justificaria uma, proporção de um 
para dois, nem pelo fato de ser a administração i 
alemã mais econômica. A explicação, na realida­
de, reside na adoção de um simples plano de orga­
nização que, embora largamente aplicado na Ale­

manha, só é usado, de maneira rudimentar, nos 
E .U .A . Êste plano consiste, principalmente, em 

se retirar, dos Ministérios, os órgãos executivos. 

Qualquer unidade bem caracterizada da admi­
nistração central que, em razão de suas funções 

de linha tenha que aumentar muito o número de 
seus funcionários, é considerada uma praga no 
Ministério alemão. Torna-se necessário, então, 
organizá-la como uma unidade à parte que, con­
quanto ligada ao Ministério e recebendo dêste ins­
truções, constitui, para todos os objetivos práticos 

da rotina diária, uma unidade separada, isto é, 
de situação semelhante à das grandes unidades 
colocadas fora da capital. Êste plano, ao mesmo 
tempo que lega à repartição uma certa soma de 
autonomia executiva, ajuda o Ministro a obter 
uma coordenação maior de todos os órgãos e de 
sua política essencial.

Todos os grandes Serviços que operam no 

campo da estatística, estabelecimento de padrões, 
patentes, pesquisas geológicas, gravação, impressão,

(3 ) Os seguintes números, compilados do orçamento 
para 1932 indicam o total de servidores, em cada Mini- 

tério alemão; os três números entre parênteses indicanj, 
respectivamente, permanentes, requisitados e assalariados, 

como se segue: Justiça, 123 (79, 16 e 28); Alimentação 

e Agricultura, 183 (115, 6 e 62); Interior, 282 (173, 19 

e 90); Transportes, 306 (219, 12 e 75); o da Economia, 
389 (163, 67 e 159); o do Trabalho, 489 (285, 35 e 169);

o das Finanças, 845 (446, 140 e 259) , A proporção rela­

tivamente alta de requisitados e_ assalariados nos 3 ú lti­

mos Ministérios demonstra o recente desenvolvimento 

dos mesmos,

publicações e construções de edifícios têm sido 

organizados desta maneira. O mesmu se verifica 
em relação às repartições que realizam pesquisas 
ou inspeções nos campos da física, química, bio- 

logia, saúde e agricultura; em relação às que tra­
tam de pensões aos aposentados; às que coletam 
ou preservam documentos; às que realizam obser­

vações meteorológicas, ou executam serviços de 
segurança social (4 ). Mesmo o julgamento de 
crimes que envolvam o bem-estar público é feito, 
não pelo Ministério da Justiça, mas por um pro­
curador que, embora sob a direção do Ministério, 
dêste não faz parte.

Como nem todo pequeno serviço executivo 
constitui, necessàriamente, uma unidade isolada, 
aquêles que mantêm relações estreitas entre si, 
provàvelmente serão combinados numa só agên­
cia para assegurar uma ótima utilização de suas 

possibilidades (5 ) . Tendo em vista êste fator, 

mesmo atividades não relacionadas podem ser 

combinadas. Por outro lado, serviços que, por sua 

natureza, tanto podiam estar dentro como fora 

dos Ministérios, têm sido conservados dentro dos 

mesmos.

Assim, as duas Divisões de Rendas e Tarifas 
Internas do Ministério das Finanças, da Alema­
nha, dirigem e supervisionam o trabalho das agên­
cias regionais e locais de finanças. Esta atividade 
coordenadora poderia, compreensivelmente, ser 
transferida a algumas agências nacionais, de ren­
das, colocadas fora do Ministério, embora a êste 
subordinadas, de modo a limitar a ação do mesmo 
aos problemas políticos e administrativos e a 
outras funções de “staff” . Isto não foi feito, con< 

tudo, e o acúmulo de trabalho resultante contri­

buiu para tornar o Ministério das Finanças consi- 
deràvelmente maior que os outros (6) . Do mesmo 
modo, o Ministério do Trabalho preferiu deixar 
consigo a coordenação da administração dos ve­
teranos de guerra a transferi-la a um órgão do 
Serviço Nacional dos Veteranos de Guerra, em­
bora os órgãos locais que lidam com velhos e 
pagamento de pensões aos inativos, com serviços 
de empregos, com seguros de desemprêgo (na 
Alemanha ramos da administração nacional) 
fôssern, na verdade, coordenadas por órgãos na-

(4) M eu artigo Three Topics in Comparative Admi- 
nistration, Public Policy (Harvard, 1941), pág. 289, con­
tém uma lista sistemática dessas repartições, comparadas 

com suas similares dos E .U .A .  Note-se que em 1932 

poucos órgãos quase-independentes havia na Alemanha, 

com exceção do Tribunal de Monopólios (Court of Cartels); 

todos os outros órgãos estavam, administrativamente, liga­

dos a um  dos Ministérios.

(5 ) Assim, na Prússia, uma espécie de repartição 

encarregada de executar tudo aquilo para o que não haja 

órgão próprio (Bau-und, Finanzdirektion, subordinado ao 

Ministério das Finanças) trata de pensões aos aposentados, 

construção de edifícios em Berlim e diversos outros assun­

tos de menor importância.

(6 ) Na Grã-Bretanha, onde o sistema de órgãos iso- 

lados-subordinados não está tão claramente desenvolvido, 

as taxas e tarifas são cobradas por duas Comissões Espe­

ciais, ficando o Tesouro muito menor que seu similar 

alemão. U m  Ministério Especial cuida das pensões.
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cionais colocados fora dos Ministérios. Em con­
seqüência, o trabalho com os veteranos aumentou, 
irregularmente, o registro do pessoal do Ministério.

Outras atividades de linha-foram conservadas 
dentro do Ministério, em virtude de seu pequeno 
escopo e de sua natureza transitória. Estas poucas 
exceções, contudo, não enfraquecerão, sèriamente, 
êsse princípio básico de organização.

Que a aplicação dêste princípio resultaria 
numa considerável contração dos Ministérios ame­
ricanos pode ser de pronto observada.

Para exemplificar, transformar-se-iam em iso­

lados, embora subordinados, 7 órgãos do Minis­
tério do Trabalho (Serviço de Censura, Serviço 
de Padrões, Departamento de Patentes, Serviço 
de Inspeção de Marinha e Navegação, Pesquisas 

Geodésicas e de Costa, Escritório do Administra­

dor da Aeronáutica Civil e Comissão de Aeronáu-
I

tica Civil), representando mais de 101.493.909 

dólares da verba total de 104.901.272 dólares 

destinada ao Ministério, em 1941. Com tal me­
dida ficaria o Ministério reduzido a um pequeno 

organismo com um orçamento de 3.500.000 dó­

lares .

No Ministério da Agricultura, 17 órgãos, 

perfeitamente caracterizados por Gaus e Wolcott 
(pág. 288) como “órgãos de linha”, distintos dos 
órgãos de “staff” e “serviços auxiliares”, podiam 
ser separados do órgão central (Serviço de Con­

servação do Solo, Serviço Florestal, Serviço de 
Entomologia e Plantas de Quarentena, Serviço de 
Indústria Animal, Serviço de Indústria Vegetal e • 
Serviço de Laticínios, Serviço de Química e En­
genharia Agrícolas, Administração do Acôrdo Agrí­
cola, Serviço de Mercado, Serviço Suplementar de 
Mercado, Divisão do Açúcar, Serviço de Econo­
mia Doméstica, Administração do Crédito Fazen- 
dário, Corporação do Crédito de Utilidades, Cor­
poração de Segurança da Colheita Federal, Admi­
nistração da Segurança de Fazenda). Represen­
tam êles cêrca de 1.000.000.000 de dólares da 

verba total destinada ao Ministério para 1941, 
ficando somente 28.000.000 para o Ministério 
propriamente dito (após o plano de contração) .

Mais de 20.000.000 dêste saldo seriam para o 
Serviço de Expansão e para o Escritório de Es­
tações Experimentais os quais podiam também 
ser objeto de cogitações para a separação do 
órgão central. E ’, contudo, a redução do número 
de servidores que se tem mais em vista do que 
propriamente a redução dos itens do orçamento.
A distribuição de concessões a Estados ou orga­
nizações, desde que não requeira nenhuma ma­
quinaria administrativa complexa, ainda que en­
volvendo decisões políticas elevadas, de caso para 
caso, pode perfeitamente' ser conservada dentro 

do Ministério.

Em vez de se estudar a contração dos M i­
nistérios, medikinte a retirada dêstes, de seus 
órgãos executivos, estaria mais de acôrdo com a 
prática já estabelecida manter a denominação 
“Ministério” para o organismo total sob o con­
trole do Ministro e então se falar, simplesmente,

na separação do “organismo central” ou “staff 
geral”, dos órgãos executivos. Os leitores que 
não se sintam satisfeitos com o uso do têrmo 
Ministério em sentido restrito podem conservar 
em mente esta alternativa terminológica. Penso, 

contudo, que os problemas podem ser mais clara­
mente apresentados pela maneira adotada aqui, 

principalmente quando explica a existência de um 
“assistente especializado” no órgão central do 
Ministério. Uma vez que a essência do plano 

tenha sido compreendida não importam quais 
sejam os têrmos usados.

Para se fazer uma idéia do exato signifi­
cado de uma transformação organizacional (7), 
uma análise mais cerrada faz-se necessária. À 

primeira vista qualquer pessoa pode ser inclinada 

a pensar que, se as repartições permanecem intei­
ramente subordinadas ao Ministro nos dois siste­
mas, êstes são essencialmente idênticos e a distin­
ção entre Repartições isoladas e integrantes tor- 
na-sè um mero jôgo de palavras. Por outro lado, 
se essa diferença é mais do que verbal, é impor­

tante conhecê-la exatamente. Quais as conclusões 

que dela se pode tirar. Para esclarecer os vários 
aspectos do assunto é aconselhável examiná-los 
ponto por ponto.

SUBORDINAÇÃO INALTERÁVEL

Deve ser entendido, antes de tudo, que não 
há, na verdade, nenhuma diferença entre os dois 
sistemas no que diz respeito à inteira subordina­

ção dos órgãos executivos ao Ministro.

Cabe a êste, em ambos os casos, o completo 
comando e responsabilidade dos serviços; esta res­
ponsabilidade, no sentido constitucional, é a mes­
ma, quer se trate das Repartições isoladas, quer 
das Divisões do Ministério; abrange aspectos polí­
ticos, financeiros e técnicos e é complementada 
por um correspondente poder de comando. As 
ordens às repartições podem ser tão gerais ou 
particulares quanto o Ministro julgar conveniente. 
Êle próprio pode resolver qualquer assunto indi­
vidual, embora segundo a boa prática adminis­
trativa só excepcionalmente o faça e, assim mesmo, 
em combinação com o Chefe do Serviço.

Dentro dos limites da lei e dos recursos 
orçamentários, pode o Ministro destacar empre­
gados das Repartições isoladas para trabalhar 

nó órgão central do Ministério e mesmo ordenar 
uma alteração na estrutura daquelas ou na distri­
buição das funções entre seus empregados. A 
êsse respeito, bem como a muitos outros não 
há diferença entre uma repartição colocada dentro 
e outra fora do Ministério.

Por outro lado, a mesma flexibilidade existe 
no que concerne às restrições legislativas ao poder 
quase absoluto do Ministro. O Legislativo, dentro

(7 ) A localização das repartições, sem dúvida, não 

necessita ser afetada. Sua proximidade é geralmente van­
tajosa, a não ser para os problemas de estacionamento dos 

carros.
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dos limites constitucionais, pode dar qualquer 
soma de poder quase-legislativo ou quase-judicial 
a um órgão subministerial. A supervisão e auto­

ridade do Ministro seriam então correspondente­
mente restringidas. Muitas agências na Alema­
nha eram independentes quanto a suas funções 

judiciais embora estivessem administrativamente 
subordinadas a um dos Ministérios, como por 

exemplo, o Departamento de Patentes e o Tribu­

nal de Cartéis; as agências de seguro social não 
eram subordinadas ao Ministro do Trabalho e 
sim meramente por êste “supervisionadas” (8) .

QUESTÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

Não há, outrossim, nenhuma diferença quan­
to às questões orçamentárias e financeiras. Estas 
são, na Alemanha, executadas pelas repartições 
subministeriais da mesma maneira pela qual os 
Ministérios americanos as exercem por intermédio 
de suas Repartições integradas. Isto é, os orça­
mentos não são elaborados por meio de negocia­
ções independentes entre o Serviço de Orçamento 
e as Repartições isoladas. Em cada uma destas 
há um empregado encarregado dos assuntos finan­
ceiros; as instruções, por êste preparadas e apro­
vadas pelo Chefe, são enviadas ao órgão ministe­
rial central. Neste, emendadas conforme se faça 
necessário, são reunidas às instruções para o M i­
nistério, sob o título geral da “jurisdição” ou 
“área” (Geschãftsbereich).

Aiustar os assuntos orçamentários das Re­

partições isoladas à política financeira do Minis­
tério é dever do funcionário do Ministério encar­
regado dòs assuntos financeiros. Êste discute as 
alterações com os assistentes a cujo cargo estejam 

os assuntos relacionados com a matéria (ver abai­
xo); representa também o Ministério em tôdas as 
suas Repartições isoladas —  embora subordina­
das — , nas discussões com o Serviço do Orçamen­
to e esclarece o Ministro nos pontos de conflito. 
Supõe-se que êle tenha em mente, em tôdas as 
discussões, os interêsses das Repartições subor­
dinadas; que delibere com os Chefes destas quan­
do se faça necessário; que traduza os novos prin­
cípios em têrmos adequados às Repartições iso­
ladas e transmita as ordens necessárias mediante 
a assinatura do Ministro ou do Subministro ou, 
em casos de menor importância, em seu próprio 
nome. Individualmente, contudo, não está êle 
acima das Repartições. Suas decisões só recaem 
sôbre estas quando, graças a uma delegação geral 
ou especial de autoridade, êle fala ou escreve 
“por ordem do Ministro” .

Esta organização corresponde, de maneira 
ampla, à situação que tem sido desenvolvida em 
muitos Ministérios americanos, como, por exemplo, 
no da Agricultura. Noutros, a divisão de funções" 
é menos claramente definida. Não é recomendá­
vel às Repartições entrarem em contato com o

(8 ) Comparar rfèste problema também o Report
o i Presiden’s Committee on Administrative Management

(1937), pág . 41.

Serviço de Orçamento ou vice-versa, sem que seja 
por intermédio daqueles servidores encarregados 
dos assuntos financeiros. O primeiro caso condu­
ziria o Serviço do Orçamento a incômodos desne­

cessários e o segundo sobrecarregaria o emprega­
do ministerial de detalhes, levando-o, em conse­

qüência, a negligenciar os problemas princi­
pais (9).

QUESTÕES DE PESSOAL

O mesmo acontece no campo do pessoal. O 
funcionário do Ministério encarregado dos assun­
tos de pessoal é também o responsável pela ins­
trução e supervisão da administração de pessoal 

das Repartições isoladas. Embora cada uma des­
tas possua seu próprio servidor para êste trabalho, 
este não participa da discussão interministerial 
de princípios —  tais como os que são abordados 

pelo Conselho de Administração de Pessoal, de 
Washington. Quem nela toma parte, em nome 

de tais funcionários das Repartições isoladas é o 
representante do Ministério que pode, sem dúvi­
da, pedir o comparecimento de um dêles a fim 
de atendê-lo e assisti-lo em ocasiões particulares. 

O representante regular é, do mesmo modo, o 

único a traduzir os novos princípios em têrmos 

adequados às Repartições separadas; transmiti-los 
e zelar para que sejam obedecidos. Sua autorida­
de, porém, sôbre as Repartições isoladas só se 
torna efetiva quando fala em nome do Ministro.

Isto corresponde, também, exatamente, à pre­
sente situação de muitos Ministérios, em Was­
hington, como por exemplo à do Ministério da 
Agricultura. E ’ bem verdade que há nos E . U . A . 
um número maior de funcionários cuidando de 
pessoal, onde na Alemanha só haveria uns poucos. 
Mas êste fato resulta antes das diferentes manei­
ras pelas quais os funcionárips públicos são sele­
cionados e promovidos do que propriamente à 
separação de certas repartições. O serviço de 
carreira europeu, com sua educação sistemática, 
treinamento em serviço, rodízio de escritório e 
exames finais, torna a seleção do pessoal nos 
Ministérios e Repartições isoladas um assunto re­
lativamente simples (10).

Via de regra^portanto, num Ministério dado 
haveria somente dois funcionários para tratar 
das questões de pessoal, um dos quais cuidaria 
dos funcionários “de categoria” e o outro dos de 
nível médio e mais baixo. Sòmente os Ministé­
rios que mantêm um grande corpo de servidores 
regionais, corpo êsse que não seja auxiliado por 
uma agência central subordinada, teriam um 

número considerável de funcionários encarregados 
das questões de pessoal. Isto acontece com o Mi-

(9 ) Ver Leonard D . White, Introduction of the 
Study of Public Administration, edição revista (Macmillan, 
1939), pág. 99.

(10) Os detalhes até então não publicados nos 

E .U .A .  são dados por Brecht The Relevance o í Foreign 
Experience, na edição de F .M .  Marx, Public Management 
in the new Democracy.
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nistério das Finanças (ver abaixo) e com os M i­
nistérios do Interior e da Justiça prussianos, atual­

mente combinados com os correspondentes M i­

nistérios alemães.

Estabelecer os casos em que, dentro dos limi­

tes do estatuto dos servidores civis, as nomeações 
devam ser feitas pelo Ministro ou pelo Chefe da 

Repartição, é matéria política.

A regra de que o Ministro deve orientar o 

Chefe da Repartição não só quanto aos princí­

pios a adotar mas também nos casos individuais 
quando julgasse necessário, é válida tanto neste 

campo como em qualquer outro. Mas além da 
possibilidade de instruções individuais seriam, sem 
dúvida, estabelecidos princípios gerais, a fim de 
se obter um procedimento uniforme. Somente 

as nomeações para os cargos mais importantes 

seriam reservadas ao Ministro; de modo geral po­

deriam mesmo ser feitas por proposta do chefe da 

Repartição (11).

A política de recrutamento a longo têrmo e 
a promoção encontrariam seu guardião no encar­
regado das questões do pessoal do Ministério.

Poderia o govêrno dos E .U .A . supervi­
sionar êsses detalhes se adotasse um sistema de 
rodízio dos funcionários novos em várias funções.

O ASSISTENTE ESPECIALIZADO

O que foi dito revela que pouca ou nenhuma 

diferença existe entre os 2 sistemas de organiza­
ção, no que se refere a subordinação das Repar­
tições aos Ministros e a questões financeiras e de 
pessoal. A diferença principal surge quando nos 

voltamos para as funções substanciais dos vários 

Ministérios.

A retirada de uma Repartição qualquer de 

um Ministério americano abriria neste uma lacuna 
no que diz respeito aos assuntos principais trata­
dos pela referida Repartição. A não ser que os 
Chefes de Seção e seus Assistentes possuissem, 
acidentalmente, conhecimentos especializados sô- 
bre os mesmos, lá não permaneceria ninguém, 
para tratar dos papéis, propostas, ou reclamações 
referentes àqueles assuntos e para conduzir as dis­
cussões interministeriais. Sem dúvida, alguém 
precisa então cuidar dêsse estado de coisas e pre­
encher a lacuna. Destas considerações surge o 
“Assistente Especializado” (subject-matter-áide)

(11) Na prática alemã, tôdas as nomeações para 

, os chamados “altos postos” , eram, apenas “pro. forma , 

assinadas pelo Chefe de Kstado, isto e, a principio pelo 

Monarca e mais tarde pelo Presidente da ■ Republica, refe­

rendadas pelo Ministro, quer fôssem elas para dentro do 

Ministério, para a Repartição isolada ou para órgãos fora 

da Capital. As nomeações para os médios e os mais baixos 

cargos eram assinadas pelo Ministro quando se tratava 

de cargos dentro do Ministério, propriamente dito, e 

pelos Chefes das repartições isoladas, quando eram para 

estas.

(12) que absorve, ao mesmo tempo, muitas das 

funções presentemente desenvolvidas pelos funcio­
nários de “staff”, nos Ministérios americanos. Êste 
“Assistente Especializado” é quem vai marcar, 

com sua presença, a principal diferença entre os 
dois sistemas.

Os assuntos a serem tratados num Ministério 
podem ser distribuídos por 30 a 50 setores, cada 
um dos quais bastante considerável —  mesmo 
após a remoção dos órgãos executivos —  para man­
terem ocupado um especialista. Um Assistente é 

colocado a cargo de cada setor, na suposição de 
que todo papel imaginável ou tôda ocorrência liga­
da ao Ministério se enquadrará, pelo menos num 
dêles; cada um dêstes setores ou unidades poderá 
ou não conter todos os assuntos tratados pelas re­
partições isoladas. Se isto acontecer, o Assistente 

Especializado a cargo dessa unidade também tra­
tará de todos os assuntos, do órgão ministerial 
central, ligados à respectiva repartição. Os rela­
tórios, questões, reclamações referentes a esta se­
rão encaminhados ao Assistente Especializado que 
se manterá em constante contato com ela; elabo­

rará e cuidará das respostas às questões que não 
podem ser simplesmente encaminhadas, sem a 
competente revisão; preparará, as instruções, re­
gulamentos e memorandos para o Ministro. Se 
aconselhável redigirá até mesmo as leis e tratará 

das relações necessárias, referentes a tôdas estas 

questões com os respectivos assistentes, nos outros 
Ministérios, ou no seu próprio, ou mesmo com o 
Legislativo. Êle pode, sem dúvida, chamar um 
Chefe de Serviço para acompanhá-lo nas discus­
sões interministeriais ou indicar para fazê-lo, um 
funcionário experimentado do Serviço.

A matéria da competência de um Assistente 
será, contudo, em geral,. mais ampla do que a 
abrangida por um simples Serviço. Seu campo de 
ação poderia compreender, por exemplo, o assun­
to “circulação da moeda”; como a Casa da Moeda 
é um órgão que lida com uma pequena, se não uma 
complicada parte dêste assunto, poderia também 
lhe ser entregue, digamos, o Serviço de Gravação 

e Impressão. Suas relações com êsses órgãos se­
riam, então, apenas uma menor parcela de suas 
funções constituindo a maior tarefa as considera­
ções sôbre o problema da circulação da moeda.

Cada Assistente Especializado tem por obri­
gação manter-se informado sôbre tudo em seu 
-setor que possa ser considerado de “importância 
para o órgão ministerial central”; deverá ficar 
em estreito contato com os respectivos Assistentes 
nos outros Ministérios bem assim, com os mais 
experimentados especialistas de fora, e conservar- 
se a par da literatura genérica e dos documentos

(12) O  têrmo alemão é “Referent” ou “Sachbear- 

beiter” , significando o que trabalha na matéria. No 

livro The art and Technique o i Administration in German 

Ministres, de A . Brecht e C . Glaser (Harvard University 

Press, 1940), apoiamo-nos no uso britânico, ao traduzi-la 

por “principal” . No presente artigo preferiu-se empregar 

“subject-matter-aide” . Para uma exata explicação ver a 

obra citada (pág . 179).
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ministeriais. Quando uma linha geral de orienta­
ção tenha sido delineada pelo Ministro, o Assisten­
te deve ser o intérprete consciencioso e solícito 
dessa orientação, não só para a Repartição isola­
da, mas também desta para o organismo ministe­
rial central, em relação a quaisquer projetos que 
possam ser iniciados ou modificados no Ministério.

Segue-se que cada Assistente reúne as fun­
ções de “staff” geral às funções de linha as quais 

resultam do tratamento do assunto dentro do 
órgão central do Ministério. Noutras palavras, é 
êle, na matéria de sua competência, o principal 
Assistente de seus superiores, não só aconselhan- 
do-os sôbre o que devem fazer, como tomando os 

passos iniciais necessários à execução do que te­
nha sido determinado. Além dessas amplas fun­
ções, seu setor pode, ainda, ser grandemente acres­
cido porque a execução das pesadas funções de 
linha, de um modo geral, é confiada- aos órgãos 
subordinados.

AS DIVISÕES

Supõe-se que 30 a 50 Assistentes —  em 
casos excepcionais, menos ou mais —  encarrega­
dos de um igual número de setores do Ministério 
abrangendo determinado assunto, chegam' a cons­
tituir um organismo conveniente. Geralmente, 
não necessitam êles senão do auxílio de um ou 
dois escriturários, cada um, e de uma Secretaria 
provida de serviço de estenografia e de arquivos. 
Contudo, 30 a 50 assistentes seriam um número 

bem grande para ser subordinado diretamente ao 

Ministro ou ao seu Subsecretário. As variações 

de talento, temperamento, compreensão política 
e, talvez mesmo, em casos excepcionais, a resistên­
cia passiva, podiam conduzir a desagradáveis des­
vios e desperdícios de esforços. Para sua coorde­
nação necessitar-se-ia tomar grande parte dó tem­
po de um membro do Gabinete ou de um seu 
principal representante. Nem poderiam, de outro 
modo, êstes funcionários, utilizar completamente 
o conhecimento e a energia de tão eficiente corpo 
de assistentes.

Para a perfeição do sistema exige-se, pois, 
que os assistentes sejam grupados numas poucas 
Divisões (10 ou 15 por Divisão). Haveria então 
3 a 5 Diretores de Divisão em cada Ministério. 
A experiência tem demonstrado decisivamente que 
3 é bem melhor do que 5 e que mais de 5 ou 6 
torna-se prejudicial. O princípio para agrupá-las 
seria, sem dúvida, o de combinar, tão perfeita­
mente quanto possível, os assuntos que fôssem 
relacionados. Assim, o Ministério das Finanças 
alemão, em 1932, tinha somente 3 Divisões: uma 
tratando de despesas, correspondente ao Serviço 
do Orçamento aqui (E .U .A .)  outra das rendas 
internas e a 3.a das tarifas e do impôsto de con­
sumo. No Ministério do Interior, uma Divisão 
abrangia as áreas: constituição, administração pú­
blica e serviço civil, ao mesmo tempo que a manu­
tenção da paz e da ordem; a segunda Divisão 
cuidava da saúde pública e da nacionalidade; a 
3.a, em razão da restrita jurisdição federal, cuida­

va da ciência e educação * No Ministério da Jus­
tiça, 3 Divisões cuidavam, respectivamente, das 
leis civil, criminal, ou comercial e pública. No 
Ministério do Trabalho, 4 Divisões tratam das 
questões administrativas gerais e dos veteranos de 

guerra; das questões gerais de trabalho, inclusi­
ve salários; da saúde e velhice e finalmente, mer­
cado de trabalho, desemprêgo e habitação.

Os Diretores mantêm-se em constante contato 
com seus assistentes especializados a fim de zelar 
para que seus princípios e sua orientação este­
jam sendo compreendidos e interpretados igual­
mente por todos, e para que os altos padrões 
sejam manticbs. Decidem quais as cartas que 

devam ser assinadas pelos seus assistentes e quais 
por êles próprios, até que os regulamentos ou as 
circunstâncias não exijam a assinatura de um 
Subsecretário ou do Ministro. Os Diretores po­
dem apreciar a capacidade, sinceridade, habili­
dade e experiência dos Assistentes, através da 
atenção que êstes dispensam aos trabalhos e tam­
bém de acôrdo com a importância dêstes. Menos 
preocupados com os detalhes, são os Diretores os 
responsáveis pela manutenção da principal linha 
de política em tôda a área. Podem dar a seus 
Assistentes quaisquer ordens concernentes aos 
assuntos por êstes tratados; no entanto, as ques­
tões pessoais dos Assistentes não estão sujeitas ao 
seu controle. Como se disse acima ess^s questões 
são tratadas, diretamente, pelo Ministro e pelo 
Subsecretário, auxiliados pelos funcionários de 
pessoal.

Cada Diretor conservar-se-á em estreito con­
tato com os Diretores que trabalham em campos 
correlatos, nos outros Ministérios. Isto torna os 
Diretores de Divisão um pequeno corpo de fun­
cionários, abrangendo tôda a área governamen­
tal (13) . Dentro do Ministério, os Diretores estão 
em constante contato com o Subsecretário que, 
na Alemanha democrática, era o mais elevado re­
presentante do Ministro (14) nas questões refe­
rentes ao serviço civil e autorizado a dispor sôbre 
tudo que êste último não fôsse obrigado a tratar 
pessoalmente.

Os serviços auxiliares de todo o Ministério, 
como sejam finanças, pessoal, compras, transpor­
te e telefone não eram objeto, na Alemanha, de 
Divisões especiais e sim tratados por uns poucos 
Assistentes encarregados de cada um dêsses assun­
tos os quais eram freqüentemente assim distribuí­
dos: um para assuntos financeiros, dois para pes­
soal (veja acima) e um quarto —  geralmente o 
principal escriturário —  para os demais serviços 
auxiliares. Êstes Assistentes seriam subordinados

(13) O total de Diretores de Divisão nos 7 M inis­

térios aqui considerados era apenas de 24, em 1932. Cinco 

dêles possuiam 3 Divisões; o do Trabalho, 4 e o dos Trans­
porte, 5. Havia 10 Chefes de Subdivisões, das quais 

uma era do Ministério da Agricultura, 2 do Ministério do 
Interior, 2 do Trabalho e 4 do Ministério das Finanças; 

os outros 3 não as possuiam. Para enumerações posterio­

res ver BreCht-Glazer, obra citada, pág. 26.

(14) Mesmo sob o regime totalitário, muitos Sub- 

ministros pertenciam às carreiras do antigo serviço c iv il.
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diretamente ao Subsecretário ou lotados numa 

das Divisões (15).

Seja qual fôr a melhor maneira de grupar os 

serviços auxiliáres, o ponto principal é que a 
divisão sistemática das atividades do Ministério 
em partes, tratadas por Assistentes Especializados, 
colocados dentro de umas poucas Divisões, torna 
o Ministério um organismo conciso, flexível e 
fàcilmente organizável, excelentemente preparado 
para administrar mesmo u’a máquina governa­

mental em expansão e apto para eliminar os em- 

perramentos administrativos.

O CHEFE DA REPARTIÇÃO E O ASSISTENTE 

M INISTERIAL

A primeira dúvida dos estudantes america­
nos, ao confrontarem êsses dois sistemas, deve 
dizer respeito ao Chefe da Repartição isolada. 
Qual é sua função? Estará êle condenado a uma 
posição inferior recebendo ordens do Assistente 

ministerial e, ao mesmo tempo, perdendo o con­

tato com o Ministro ?

A resposta decorre do principio de que nin­
guém, dentro do Ministério, a não ser o Ministro, 
tem autoridade sôbre as Repartições isoladas. 
Qualquer outra pessoa possui somente a autori­
dade que o Ministro queira delegar-lhe. Dêsse 
modo, o Assistente Especializado não tem, por si 
só, direito de dar ordens a uma Repartição isola­
da. Também não o tem o Diretor de Divisão. 
Somente autorizados pelo Ministro podem êles 
dar, em seus próprios nomes, tais ordens. E ’ pre­
ciso tornar esta delegação de autoridade perfeita­

mente clara (16).

Não é permitido ao Assistente, em suas su­
gestões oficiais ao Ministro, passar pelo Diretor 
e pelo Subsecretário. Por outro lado, supõe-se 
que tôdas as vêzes que os assuntos digam respei­
to à Repartição isolada, o Assistente deva con­
sultar o Chefe desta em primeiro lugar. Se um 
conflito de pontos de vista nasce, deve êle, então, 
dar conhecimento aos seus superiores. Nos casos 
de menor importância, essa decisão pode ser 
tomada por intermédio de memorandos escritos.

Contudo, tôdas as vêzes que o Chefe da 

Repartição isolada queira discutir, pessoalmente, 
um assunto com o Diretor de Divisão êste convo­
cará o referido Chefe e o Assistente para uma 
conferência. Se uma divergência de opiniões reina 

entre o Diretor e o Chefe da Repartição isolada, 
uma comunicação, de um modo geral, deve ser 

feita ao Subsecretário e ao Ministro.

(15) As duas Divisões de Rendas do Ministério das 

Finanças mantinham uma Subdivisão conjunta para cui­

dar de seus problemas administrativos e de pessoal.

(16) O Diretor de Divisão e o Assistente Especia­

lizado, na Alemanha, usam o timbre do Ministro, inser- 

tando após sua assinatura as palavras “por ordem de” , 
quando agem por delegação de autoridade. A delegação 

ao Diretor de Divisão envolvia todos os assuntos que o 

M inistro e o Subministro não tenham reservado, a êles 

próprios, em têrmos gerais ou especiais. Para detalhes, 

ver Brecht-Glazer, obra citada, pág. 53.

E ’ geralmente verdade, pois, que o Chefe da 
Repartição isolada não tem contato “imediato” 
com o Ministro nas questões oficiais, justamente 
porque se supõe que tôda pessoa pode manter a 
forma regular de aproximação. Tôdas as vêzes 
que êle queira falar com o Ministro, pessoalmente 
e sozinho, tem que conseguir uma entrevista in­
formal; espera-se contudo que discuta primeira­
mente com o “staff” do Ministro os negócios ofi­
ciais. Se assim não proceder o Ministro convo­
cará êstes funcionários para uma conferência. 
Esta prática torna menos necessário o entendi­
mento pessoal dos Chefes das Repartições com o 
Ministro.

Nos Ministérios americanos, o entendimento 
por intermédio do Secretário da Secretaria tem 
resultados semelhantes (17). Justamente como 
atualmente em Washington, também no sistema 
alemão um Chefe de Repartição isolada raramen­
te pode se encontrar com o Ministro quando as 
atenções dêste se • concentram na política ou em 
seus interêsses especiais; em conseqüência, fre­
qüentes trocas formais e informais de opinião se 
desenvolvem.

O Chefe da Repartição isolada não fica pois 
relegado a uma posição inferior; a separação, pelo 
contrário, mais fortalece que diminui seu prestí­
gio. Sua posição está claramente acima do Assis­
tente ministerial. Embora êste último, também, 
seja um alto oficial, o salário e a posição do Chefe 

da Repartição isolada são consideràvelmente mais 

elevados do que os do Assistente ministerial e se 
aproximam muito aos dos Diretores de Divi­
são. (18) Muitos Assistentes ministeriais, tornan­
do-se mais velhos, procurarão obter a posição de 
Chefe de Repartição. Somente poucos o consegui­

rão. Mesmo Diretores de Divisão, algumas vêzes, 

preferirão a posição de Chefe de Repartição que

(17) Ver Gaus-Wolcott, pág. 304 “Alguém para 

conseguir chegar até o Ministro tem rçue passar por 2 
repartições, sem contar a primeira contendo a sala de 

3 dos Assistentes e a outra a do 4.°. Para todos os obje­

tivos práticos cada pessoa que procura o Ministro deve 

passar pelo escrutínio de seis Assistentes, e todo papel 

ou assunto a êle dirigido deve primeiro ser revisto por 

seus Assistentes. Êstes fazem a revisão final de todos es 

assuntos que chegam até o Ministro e dão o primeiro im ­
pulso aos que saem de suas mesas.

£18) O salário anual de um  Diretor de Divisão ale­
mão, inclusive uma bonificação para casa, era de cêrca 
de 20.000 marcos e o de um  Chefe de Repartição isola­

da, 19.000, 18.000 ou, nos menores, de 16.000. O  de 

um Assistente Especializado era de cêrca de 10.000 a 

14.500 (com aumentos bienais). Os cortes de emergência 

feitos pelo Gabinete Bruning, mantidos desde então, redu­

ziram estas quantias de perto de 21% , lim itando os Dire­
tores de Divisão a cêrca de 16.000 marcos (6 .400 dóla­

res), os Chefes de Repartições isoladas a cêrca de 15.000, 

14.000, ou 13.000 marcos (6.000, 5 .600 ou 5.200 dó­

lares), respectivamente, e os Assistentes Especializados 

a um  máximo de perto de 11.500 marcos (4 .600 dóla­

res) . Os funcionários dos Ministérios americanos perce­

beriam 8.000 a 9.000 dólares e, algumas vêzes, mais 

como Chefes das Repartições isoladas e 5.600 a 7.500, em 

posições correspondentes em importância às dos Assisten­
tes Especializados do primeiro grau. Os Assistentes mais 

novos (do segundo e terceiro graus) perceberiam consi­

deràvelmente menos em ambos os países.
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permite maior fôrça e independência e está me­
nos exposta aos açoites diários da agitação polí­
tica. Em alguns casos, um Chefe de Repartição 
pode vir a ser um Diretor de Divisão ou mesmo 
Subsecretário.

Em casos excepcionais é possível existir um 

Chefe de Repartição exercendo as funções de 
Assistente ministerial mesmo quando essa repar­
tição, como um organismo, tenha sido separada 
do Ministério. Esta solução é, em geral, passível 

de objeção. O trabalho de um Chefe de Repar­
tição no órgão central do Ministério não pode ir 
além dos assuntos que lhe estão afetos, enquanto, 
normalmente, um Assistente ministerial cuida de 
uma área maior. Além disso, ligado primeiramen­
te como está às responsabilidades de sua Reparti­
ção nãò pode o Chefe desta se concentrar nos 
problemas gerais de “staff” do Ministério. Duplos 
por natureza, êstes problemas incluem tôdas as 
questões de política geral e todos os assuntos de 
interêsse interministerial. Cada Assistente fica 
inteiramente ocupado com essas duas classes de 

tarefas e com a manutenção de todos os contatos 
cruzados necessários. O Chefe da Repartição, 
como Assistente no Ministério, pouco tempo pode 
dedicar a êsses assuntos.

A 3.a desvantagem consiste em poderem- os 
assuntos da Repartição isolada e os do Ministé­
rio, propriamente dito, ser confundidos, em vir­
tude de não estarem bem definidos. O processa­
mento normal requer que os relatórios do Chefe 
da Repartição e as sugestões e reclamações que 
venham de fora, mas a esta concernentes sejam 

remetidas ao Assistente ministerial. Se acontece 

ser o Chefe da Repartição o próprio Assistente êle 

encontrará sôbre sua mesa cartas que êle próprio 

escreveu, podendo respondê-las “por ordem de”; 

e como não pode atender bem às reclamações, sur­

ge novamente um vácuo, a não ser que o Diretor 

de Divisão a elas dedique seu tempo.

A experiência alemã ensinou que tal combi­
nação só era perfeita quando a Repartição isolada 
ou era muito pequena ou de importância temporá­
ria; em tais casos a designação de um Chefe para 
uma Repartição separada pode não representar 
uma economia quando as tarefas extraordinárias 
que o Assistente executa em tais Repartições não 
esgotam, totalmente, suas energias.

Por razões políticas, contudo, a Repartição 
quê trata das questões de ordem pública, embora 

como um organismo estivesse separada do Ministé­
rio do Interior, algumas vêzes a êste achava-se 
ligada, tornando-se assim o Chefe dessa Reparti­
ção quase um Diretor de Divisão do Ministé­
rio (19).

(19) Sob o regime de Hitler, Himmler, o Chefe da 
polícia nacionalizada e da Guarda Especial, era ao mesmo 

tempo uma espécie de Diretor de Divisão para os assuntos 
de polícia, do Ministério do Interior. Assim, ficava isen­
to da supervisão de um  Subministro, e gozava do pri­

vilégio de um  acesso imediato ao Ministro, bem como 

a H itle r. Noutros aspectos, a velha regra descrita acima 
tem sido largamente mantida.

COOPERAÇÃO ENTRE OS MINISTÉRIOS '

A idéia de que as questões interministeriais 
serão melhor tratadas no próprio Ministério que 
nas Repartições colocadas fora dêste leva à con­
clusão que, exceto para troca de informações, os 

Ministérios não têm relações diretas com as Re­
partições áubministeriais dos outros Ministérios 
mas sim uma comunicação desembaraçada atra­
vés do órgão central (20).

Cabe a cada Ministério determinar, para suas 

próprias Repartições subordinadas, exceções a 
essa regra. O código processual de 1926, dos M i­
nistérios alemães, enumera exceções gerais para 
o Arquivo do Reich, subordinado ao Ministério do 
Interior e para o Serviço de Estatística, subordi­
nado ao Ministério da Economia. O contato di­
reto com o Arquivo do Reich era geralmente per­
mitido.

Cada Ministério que necessitasse do Serviço 
de Estatística para suas estatísticas podia lidar 
com o mesmo, neste setor, diretamente, se os 
recursos fôssem fornecidos de maneira adequada. 

Os detalhes não importam aqui, (21) o sistema 
é suficientemente flexível para se ajustar a qual­
quer. eventualidade.

TROCA ENTRE STAFF E LINHA

A carreira dos Assistentes ministeriais de­
penderá, sem dúvida, largamente do sistema de 
pessoal adotado pelo país. Um Assistente alemão, 
via de regra, entra no Ministério como um ajudan­

te do Assistente Especializado. O Ministério ge­
ralmente o seleciona de um reservatório mantido 
para servir a tôdas as esferas governamentais —  
federal, estadual e local, o órgão ministerial cen­
tral e os órgãos regionais —  nas mais altas posi- 
sições.

Sua educação prévia deveria incluir preparo 
universitário suficiente para o grau de “doutor”; 
em seguida a fim de ser admitido, seria submetido 
a uma prova, após 3 anos de estágio em algumas 
oito agências diferentes, seria submetido então 
ao exame final (22). Como a ordem de classifi­
cação nessas provas não era estabelecida, os M i­
nistros tinham a liberdade de selecioná-los dos 
reservatórios, de acôrdo com seu julgamento (23).

(20) Ver Gaus-Wolcott, pág. 315, sôbre a necessi­
dade de uma participação mais rápida do “staff-geral” . 

“As interrelações com outros Ministérios exigiam a quali­

ficação de um  staff-geral” .

(21) Ver Brecht-Glazer, pág. 103.

(22) Ver Brecht, The Relevance of Foreign Expe- 
rience, págs. 115, 120 e também 126 e seguintes, sôbre 

as críticas a êste sistema e as sugestões apresentadas para 

o governo americano. Somente alguns poucos especialistas 

foram selecionados do reservatório regular, como, por 

exemplo, no Ministério da Economia (Alemanha) .

(23) Ver o Plan A, no Report of the Presidenfs 
Committee on C ivil Service Improvement, H . Doc. 118, 

77.° Congresso, l .a Sessão (1941), Capítulo V, discutido 

por Gordon Clapp no número de Primavera desta Re­

vista ( Public administration Review), pág . 287.
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Via de regra eram escolhidos os candidatos que 

haviam passado em ambos os exames com, pelo 

menos, o grau de “bom” dado somente em menos 

de 10% de todos os casos. O afastamento a essa 

tradição daria ensejo a queixas contra favoritismo. 

As cogitações dos partidos não eram levadas em 

conta. Embora algumas vêzes êstes fôssem aten­

didos, o mau efeito desta prática era sanado por 

estipulações tais como: educação, treinamento, 

exames e a tradição acima mencionada.

Não obstante o candidato durante sua longa 

preparação tenha obtido algum conhecimento do 

trabalho de linha, sua chamada a um Ministério, 

como ajudante do Assistente Especializado não 

significa uma permanência definitiva no órgão 

central do Ministério. Ao descrever êste lado do 

problema preferiria invocar o espírito de Montes- 

quieu e relatar não o que era realmente na prá­

tica mas como penso deveria ter sido, de confor­

midade com as idéias fundamentais.

Sob a Monarquia, o princípio da troca do pes­
soal de “staff” com os dois órgãos regionais foi. fir­

memente estabelecido. Depois de 2 ou 3 anos no 

Ministério, cada Assistente seria enviado para o 

interior onde, durante 2 ou 5 anos, conseguiria 

suas primeiras credenciais nos trabalhos regionais 

de responsabilidade, isto, antes de ser considera­

do apto para uma segunda chamada ao Ministé­

rio. Se novamente chamado obteria, após um pe­

ríodo durante o qual se achava simplesmente 

“emprestado”, uma posição permanente de Assis­

tente Especializado; isto aos 34 anos mais ou me­

nos. Depois de mais 5 ou 10 anos no Ministério, 
voltaria então mais vêzes ao interior, porém, numa 
posição de linha mais representativa.

Esta prática reunia duas grandes. vantagens. 

Primeiro alcançava esta troca entre as atividades 

de “staff” e linha que é certamente o melhor pro­

cesso para uma eficiente política de pessoal. Em 

segundo lugar, evitava que os Ministérios manti­

vessem servidores simplesmente pelo fato de já lá 

se encontrarem; é esta tentação, como todo estu­

dante sabe, uma das maiores dificuldades para a 
política de pessoal. Se todo ajudante, sem exceção, 

depois de um certo tempo, tivesse que ser manda­
do embora, eliminaria a tarefa nada agradável 
de discriminação dos que deveriam sair. Decidir 

quem deve voltar, alguns anos mais tarde, já não 

depende de sentimento. Uma política de pessoal 

salutar torna-se então fácil.

O Ministério alemão pode promover, um 

ajudante que tenha passado pelos postos do in­

terior se nestes êle mostrou qualidades particula­

res para o trabalho regional e desprezar completa­

mente um outro que fracassou no órgão central do 

Ministério e no interior, e fazer voltar ao M i­

nistério um terceiro.

Durante o período democrático, a realidade 

entra em choque com êsse ideal. A rígida prática

de fazer retornar cada ajudante ao interior após 

alguns anos de trabalho de “staff”, no Ministério, 

foi abandonada durante a Grande Guerra e, desde 

então, mantida em suspenso devido a universal 

escassez de habitação. Embora permutas freqüen­

tes fôssem feitas, especialmente nos Ministérios 

prussianos, a regra perdeu seu caráter geral, e com 

isto seu principal valor seletivo.

Uma . vez chamados ao Ministério, muitos 

Assistentes lá achariam por bem ficar e, após a in­

dicação para uma posição permanente, adquiri­

riam, sucessivamente, 3 títulos indicadores de 

antiguidade mais rapidamente do que uma troca 

de função (24). Alguns sefiam transferidos de 

um Ministério para outro ganhando assim alguma 

experiência adicional. Mas a falta de prática nos 

serviços regionais fará com que estas transferên­

cias não sejam compensadoras. Uma percentagem 

relativamente alta de Assistentes ministeriais po­

deria, pelo menos, em seus quarenta anos, ser in­

dicada para uma posição de linha de responsabi­

lidade, como, por exemplo, a de Chefe de uma 

Repartição Subministerial, a de Diretor regional 

de uma grande Agência federal ou, para a espe­

cialmente cobiçada, Presidência de Distrito ou de 

Província da administração geral prussiana. Mas 

essa tardia transferência ao trabalho de linha é 

de limitado valor, quando não precedida de um 

trabalho prévio no interior, em postos de menor 

importância.

Qualquer organização do órgão ministerial) 

central, de qualquer Ministério, em qualquer país, 

adotaria a velha prática da Alemanha imperial, 

admitindo jovens Assistentes, após um aprendiza­
do prévio no interior, para o órgão ministerial 
central, a fim de reinviá-los automaticamente ao 
interior, poucos anos depois. A importância dêste 
processo parece ainda maior hoje do que antiga­
mente .

Num país democrático recorrer-se-ia a esta 
prática como um meio de se evitar a burocracia 
e de se neutralizar os perigos que surgem em 
tôda parte em que os servidores do órgão central 
do Ministério perdem o contato com a população. 
A troca deveria ser repetida num nível mais ele­
vado por meio de nomeações para as posições de 
mais responsabilidade do órgão ministerial cen­
tral e do interior, em alternações adequadas.

A troca entre as funções de “staff” e as de 
linha é contudo uma questão meramente aciden­
tal no presente contexto. Tão pouco o método de 
seleção dos servidores civis está necessariamente 
ligado ao nosso problema. Mesmo se a presente 
prática persistisse em tais assuntos, nêles per- 

, manece o problema ao qual êste artigo é dedica­
do. isto é, a contração ministerial mediante a sepa­
ração do órgão ministerial central, das repartições 
executivas.

(24) Ver Brecht-Glaser, págs. 26 e 181.


